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APRESENTAÇÃO

Ao longo das últimas décadas definitivamente formou-se um 
novo campo jurídico: o Direito do Gênero e da Sexualidade. A partir 
de questões práticas, construções e reflexões teóricas, pesquisa, 
movimentação social e ativismos, enfim, mulheres e pessoas LGBT+ 
passaram a reclamar para si um espaço diferente no mundo do 
direito. Um mundo que tradicionalmente lhes reservava um lugar 
subalterno, de violência, sem acesso à plenitude das prerrogativas e 
proteções. Deu-se, então, um giro fundamental para compreender o 
direito na contemporaneidade. Em todos os seus campos e dimen-
sões, relidos a partir das experiências dessas pessoas, de um modo 
transversal. Este Dicionário Jurídico do Gênero e da Sexualidade é um 
texto que pretende oferecer uma visão sistemática desses universos, 
colocando-se como um material de referência e consulta sobre ques-
tões e normas jurídicas que afetam e regulam as vidas de mulheres 
e pessoas LGBT+ no Brasil. Trata-se de iniciativa inédita no mercado 
editorial mundial e brasileiro, que procura preencher uma lacuna na 
produção doutrinária acerca da relação do direito com o gênero e 
a sexualidade.  

São 76 verbetes que esclarecem de modo ao mesmo tempo crite-
rioso, didático e rápido os vocabulários, os problemas, as demandas 
e os direitos relacionados a mulheres e pessoas LGBT+ no Brasil. 
Temas que se relacionam de maneira estrutural com as principais 
questões na vida dessas pessoas. E justamente por isso, o Dicionário 
se apresenta como uma obra de grande utilidade para advogadas e 
advogados, juízas e juízes, procuradoras e procuradoras, defensoras 
e defensores públicos, policiais, servidoras e servidores públicos em 
geral, professoras e professores de direito, estudantes, militantes, 
instituições e organizações, enfim, todas e todos aqueles cujas atua-
ções afetam cotidianamente as experiências e os direitos dessas 
pessoas. 

Para lhe conferir sistematicidade e, ao mesmo tempo, facilitar 
sua consulta, o Dicionário está dividido em duas partes: uma dedi-
cada às questões de mulheres e outra às questões de pessoas LGBT+. 
Os verbetes estão organizados, em cada parte, em ordem alfabé-
tica. As entradas levam em consideração a palavra ou a expressão 
principal que será explicada. Na primeira parte, sobre gênero, os 
verbetes tratam de temas como aborto, assédio, acolhimento, cui-
dado, casamento, estupro, direitos sexuais e reprodutivos, família, 
maternidade, saúde, liberdade sexual, trabalho, violência domés-
tica, violência obstétrica e tantos outros temas. Na segunda parte, 
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como a adoção, casamento, criminalização da LGBTfobia, hetero-
normatividade, HIV/AIDS, homofobia, identidade de gênero, infância, 
intersexualidade, orientação sexual, processo transexualizador, sexo 
biológico, sistema prisional, tecnologias reprodutivas, transfobia, uso 
de banheiro e muitos outros. 

Os verbetes foram coletivamente produzidos por especialistas 
reconhecidas nos campos jurídicos dos temas em questão, em con-
tribuições profundas e atualizadas em seus domínios de especiali-
dade. Agradecemos, aliás, às autoras e autores dos verbetes, bem 
como ao apoio do mandato da Deputada Federal Áurea Carolina, na 
viabilização material do projeto. O resultado é um conjunto bastante 
sólido, que apresenta conceitos, fundamentos, com trato categorial 
rigoroso, e introduz os principais debates jurídicos contemporâneos. 
Tudo isso a partir, também, de uma correlação permanente com a 
vida concreta, com os dramas vividos e relatados por mulheres e pes-
soas LGBT+, em processos que abrem o direito à escuta. E por isso, 
no conjunto, é um instrumental único, tanto na perspectiva prática 
quanto crítica nos debates jurídicos contemporâneos no gênero e 
sexualidade. 

Essa iniciativa é resultado das atividades do Projeto Coletivo de 
Pesquisa Gênero, Sexualidade e Direito do Programa de Pós-Graduação 
em Direito da UFMG, bem como do Projeto Educação Jurídica para 
Diversidade Sexual e de Gênero realizado pelo Programa de Extensão 
Diverso UFMG – Núcleo Jurídico de Diversidade Sexual e de Gênero, 
sediado na Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas 
Gerais. Nesse sentido, é um Dicionário que se produz a partir dos 
horizontes e possibilidades de uma reflexão jurídica aberta e oxige-
nada, com qualidade acadêmica e compromissos com a justiça social 
para todas em todos.

Marcelo Maciel Ramos
Márcia F. Ribeiro da Costa Valentin

Pedro Augusto Gravatá Nicoli
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DANO MORAL LGBTFÓBICO
José Antônio Peres Gediel1

Lawrence Estivalet de Mello2

Palavras chave: indenização; reparação; homotransfobia. 

Este verbete define conceitualmente o dano moral LGBTfóbico e 
discute suas dimensões, com análise da jurisprudência civil e traba-
lhista3 a respeito da temática. A intensificação da violência homo-
transfóbica4 nos anos recentes (RIOS; MELLO, 2020), bem como a 
ilustração da frágil proteção conferida pelo Poder Judiciário à comu-
nidade LGBTI+ para prevenção e reparação do dano levam a notas 
sobre a expansão de hostilidades homotransfóbicas, no interior de 
um desenho discriminatório do Direito Laboral (MELLO, 2020; MELLO; 
RIOS, 2021). Ao fim, como proposto pelas(os) organizadoras(es) do 
Dicionário aos autores, formula-se uma sucinta definição do verbete.

O dano moral LGBTfóbico decorre de comportamentos homo-
transfóbicos produzidos no ambiente social, orientados pela lógica 
cisheteronormativa, que intenta fixar a identidade dos sujeitos de 
direito desde o seu nascimento, a partir de sua genitália. A respon-
sabilização civil pressupõe ações causadoras de danos aos bens 
que compõem a personalidade e atingem a dignidade do sujeito. A 
responsabilidade civil por dano moral tem respaldo normativo na 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF/88), art. 
5º, incisos V e X, independentemente de qualquer dano material 

1 Professor Titular da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Paraná (FD/UFPR). 
Professor Permanente do Programa de Pós-graduação em Direito da UFPR (PPGD/UFPR). 
Coordenador do Núcleo de Pesquisa Biotecnologia, Direito e Sociedade (BIOTEC, PPGD/
UFPR). E-mail: <jagediel@gmail.com>.
2 Professor da Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia (FD/UFBA). Professor 
Permanente do Programa de Pós-graduação em Direito da UFBA (PPGD/UFBA). Doutor e 
Mestre em Direito pelo PPGD/UFPR. Bacharel em Direito (UFPEL) e em Filosofia (UFPR). 
Pesquisador do Grupo Transformações do Trabalho, Democracia e Proteção Social (TTDPS, 
FD/UFBA) e do Grupo Trabalho, Precarização e Resistências (CRH/UFBA). E-mail: <lawrence.
emello@gmail.com>.
3 A formulação original acerca da relação entre jurisprudência trabalhista e neoliberalismo 
foi desenvolvida por Lawrence Estivalet de Mello e Roger Raupp Rios (2021). Este verbete 
continua esta discussão, a partir de novas questões.
4 Neste verbete, adota-se o termo “homotransfobia”, expressão utilizada nas teses fixadas 
no âmbito da Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão 26 (ADO 26), para designar 
manifestações de discriminação contra homossexuais, transexuais, bissexuais, transexuais, 
travestis e pessoas intersexo.
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ou patrimonial (CAVALIERI FILHO, 2008). A indenização por danos 
morais que tenha por origem o desrespeito a identidade de gênero 
e a sexualidade dos sujeitos tem função não apenas reparatória, 
mas também pedagógica, como no caso das ofensas de cunho racial 
(CUNHA, 2018).

A dignidade humana foi elevada a princípio constitucional orde-
nador dos direitos fundamentais, da vida social e da atividade estatal, 
prevista no inciso III, do art. 1º da CF/88. A despeito da centralidade 
dessa norma constitucional, a configuração do dano moral, por com-
portamentos homotransfóbicos, depende sempre da compreensão 
que os juristas e operadores do direito têm dos direitos da persona-
lidade e dos bens de natureza imaterial, que se localizam na esfera 
psíquica do sujeito. 

No direito brasileiro, o ano de 2011 marca a consolidação juris-
prudencial da concretização dos princípios constitucionais da liber-
dade e da igualdade na esfera da sexualidade (Ação Direta de Incons-
titucionalidade 4277, julgada conjuntamente à Arguição de Descum-
primento de Preceito Fundamental 132). Naquela oportunidade, 
afirmou-se  a liberdade para dispor da própria sexualidade como 
direito fundamental e expressão da autonomia da vontade, sem   
discriminação por orientação sexual (BRASIL, 2011)5.No entanto, 
ainda que inequivocamente protetivo de direitos fundamentais em 
seu dispositivo, as razões de decidir permearam-se de “assimila-
cionismo familista”, cuja síntese terminológica, como demonstra-
ram Rios e Oliveira (2012, p. 16) acabou por corroborar a expressão  
“homoafetividade” (RIOS; MELLO,  2014).6

5 Na ementa do acórdão, restou estabelecido: “2. PROIBIÇÃO DE DISCRIMINAÇÃO 
DAS PESSOAS EM RAZÃO DO SEXO, SEJA NO PLANO DA DICOTOMIA HOMEM/MULHER 
(GÊNERO), SEJA NO PLANO DA ORIENTAÇÃO SEXUAL DE CADA QUAL DELES. A PROIBIÇÃO 
DO PRECONCEITO COMO CAPÍTULO DO CONSTITUCIONALISMO FRATERNAL. HOMENAGEM 
AO PLURALISMO COMO VALOR SÓCIO-POLÍTICO-CULTURAL. LIBERDADE PARA DISPOR 
DA PRÓPRIA SEXUALIDADE, INSERIDA NA CATEGORIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS DO 
INDIVÍDUO, EXPRESSÃO QUE É DA AUTONOMIA DE VONTADE. DIREITO À INTIMIDADE E À 
VIDA PRIVADA. CLÁUSULA PÉTREA” (Brasil, 2011). As mutações da noção de proibição de 
discriminação por motivo de sexo na jurisprudência do Supremo foram descritas por Ávila 
e Rios (2016).
6 A lógica assimilacionista, como definem Rios e Olivera, baseia o reconhecimento de 
direitos sexuais na satisfação de predicados heterossexistas: “Nesta, o reconhecimento 
dos direitos depende da satisfação de predicados como comportamento adequado, 
aprovação social, reprodução de uma ideologia familista, fidelidade conjugal como valor 
imprescindível e reiteração de papeis definidos de gênero. Daí, inclusive, a dificuldade de 
lidar com temas como prostituição, travestilidades, liberdade sexual, sadomasoquismo e 
pornografia” (Rios e Oliveira, 2012, p. 13). Em uma perspectiva mais geral sobre a relação 
entre assimilacionismo e discriminação indireta racial, define Rios (2008, p. 140 e 141): 
“O assimilacionismo é entendido como um processo social através do qual membros de 
etnias ou raças pertencentes a grupos subordinados ou identificados como inferiores 
adotam padrões culturais e sociais de grupos dominantes, em detrimento daqueles que 
originalmente os caracterizavam (...)”.
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Por sua vez, a decisão na Ação Direta de Inconstitucionalidade 
por Omissão 26 (ADO 26), ao condenar a inércia do Poder Legisla-
tivo quanto à criminalização da homotransfobia, foi além: ainda que 
ecoando razões assimilacionistas de 2011, fortaleceu a fundamenta-
ção constitucional dos direitos sexuais em questão, reconhecendo-os 
ao abrigo de fortes deveres constitucionais de proteção em face 
de discriminação (BRASIL, 2019a). Mesmo que polêmica em seus 
fundamentos (RIOS; MELLO, 2020), inscreveu no direito brasileiro 
resposta justa e necessária em face da homotransfobia no país, o 
que é corroborado pelos dados do Atlas da Violência de 2019, ao 
desvelarem consequências deletérias da mora legislativa7.

Nesse contexto normativo constitucional, a civilística elaborou 
“um conceito de dignidade humana por meio da tópica e com a preor-
denação de situações nas quais se deu a sua violação, e, por isso, 
se reclama a intervenção judicial” (MIRANDA; RODRIGUES JUNIOR; 
FRUET, 2012, p. 20). Apesar desses avanços teóricos, a jurisprudência 
civil atual, nos casos em que se alega a presença de comportamentos 
homotransfóbicos que atingem a personalidade, revela dificuldades 
de o Judiciário reconhecer essa espécie de dano, sempre que não 
houver dano físico ou material aferível, objetivamente. 

Em determinados casos, os magistrados condicionam o reco-
nhecimento da ofensa à identidade de gênero à existência de algum 
reflexo na esfera psicossocial do indivíduo. Estas dificuldades decor-
rem da presença da heteronormatividade no ambiente judicial, que 
atenua a gravidade ou desconsidera a existência da ofensa. A norma-
lização da discriminação e da violência de gênero, pelo seu caráter 
estrutural na sociedade brasileira, tende a minimizar a gravidade de 
comportamentos individuais e práticas institucionais homotransfóbi-
cas, que colocam em xeque a higidez psíquica e atingem a autoestima 
dos ofendidos. 

Como descreve Brown (2019), com a familiarização da vida pri-
vada, a homotransfobia se exacerba a ponto de ser considerada, 
comumente, como realidade “consensual” e “banal” (BORRILLO, 2010, 
p. 17), o que se expressa pela imputação corrente de sofrimento fami-
liar devido à homossexualidade filial, em contraste à aceitação, tanta 
vez tranquila e inquestionada, de personalidades homotransfóbicas 
presentes no seio familiar. Tal “destino trágico” de homossexuais, 
como se incapazes de vida familiar e condenados à solidão, se des-

7 Para uma discussão com o abolicionismo penal sobre a criminalização da homotransfobia, 
sob a perspectiva da criminologia crítica, veja-se Rios e Mello (2015).
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dobra além do espectro familiar, atingindo esferas sociais como o 
trabalho (BORRILLO, 2010, p. 101; OKITA, 2007, p. 83).

Nesse ambiente social, os aspectos subjetivos da ofensa geral-
mente são desconsiderados, se o dano não for perceptível no plano 
patrimonial, físico ou psicossocial. A identificação do dano moral 
homotransfóbico, por estar presa a uma concepção que privilegia a 
externalidade do dano somada à lógica cis-heteronormativa vigente, 
subverte o sentido das provas judiciais que permitiriam a exata com-
preensão da ofensa e seus efeitos. 

A análise de julgados cíveis ilustra a familiarização da vida pri-
vada apontada por Brown e, na sequência, desenvolve-se a temática 
do ponto de vista da relação entre trabalho e homotransfobia.

No campo do Direito Civil, o primeiro caso analisado indica que 
a autora da ação se sentiu ofendida por comentário homotransfó-
bico de professor, em um ambiente marcado pelo padrão cultural 
heteronormativo. A vítima, apesar de se sentir intimamente ofendida, 
não conseguiu comprovar o nexo de causalidade entre a ofensa 
“genérica” e o dano alegado: “(...) A testemunha afirmou que, em 
nenhum momento, xingou a autora e apenas fez um comentário a 
respeito de uma menina da qual a autora e suas amigas falavam. 
Ele disse que a tal menina era “mal-amada”, porque era agressiva. 
Tal fato, entretanto, não guarda nenhum nexo com eventual sofri-
mento psicológico pelo qual a autora tenha passado, razão pela qual 
a improcedência se impõe” (SÃO PAULO, 2021). 

A deficiente compreensão da repercussão que palavras e atos 
podem gerar na esfera íntima do ofendido, sem que se possa iden-
tificar dano físico ou social, além de dificultar a prova do dano, tem 
como efeito a redução do valor indenizatório e confirma a visão 
homotransfóbica institucional que afeta, inclusive, o Poder Judiciá-
rio, uma vez que as indenizações por esses danos não ultrapassam 
dez mil reais, e, muitas vezes, essas quantias são reduzidas na fase 
recursal (RIO GRANDE DO SUL, 2019).

Esse padrão decisório fica confirmado na conclusão de caso jul-
gado em 2021 pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul: “(...) o 
dano moral está caracterizado no caso em tela muito mais pelo sen-
timento causado ao autor do que pelos danos práticos decorrentes 
dos comentários e fixa o quantum indenizatório em R$ 2.000,00 (dois 
mil reais)” (RIO GRANDE DO SUL, 2021).

Ora, se houve dano moral, atingindo a esfera íntima do autor da 
ação, mesmo não sendo possível identificar efeitos práticos, o exíguo 
valor da indenização não é justificável. O mais grave nessa decisão 
é que os danos morais resultaram comprovados e decorrentes de 
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comentário ofensivo em rede social, veiculado por meio de perfil 
falso, dirigindo ofensas homotransfóbica ao autor e a sua irmã, no 
contexto de debate sobre união civil entre pessoas do mesmo sexo 
(RIO GRANDE DO SUL, 2021).

A leitura de acórdãos recentes de Tribunais de Justiça dos Esta-
dos de São Paulo e do Rio Grande do Sul ilustra a homotransfobia 
institucional, em ambientes que se caracterizam por controle com-
portamentais pautados por critérios de normalidade cis-heteronor-
mativa. O não reconhecimento da existência de dano moral por 
homotransfobia, a permanente busca de vinculação desse dano a 
aspectos físicos e materiais do sujeito ofendido, e os baixos valores 
de indenização para reparar esses danos resulta, em outra forma de 
violência institucional em relação às identidades de gênero e sexua-
lidades do grupo LGBTI+. 

A frágil proteção conferida à comunidade LGBTI+ pelo Poder 
Judiciário também se revela no campo laboral. A homotransfobia no 
mundo do trabalho entrelaça neoliberalismo e neoconservadorismo, 
tendo como ponta-de-lança a pregação da família tradicional. Prova 
disso é que, dentre milhares de trabalhadoras LGBTIs, entrevista-
das ao final da década de 1980 e ao começo dos anos 1990, por 
volta de um terço relatou  violência homotransfóbica no ambiente 
de trabalho, em pesquisas realizadas na Alemanha, Holanda e Grã-
-Bretanha. Os achados na jurisprudência vão no mesmo sentido: 
expressões concretas de homotransfobia aparecem com ares de 
“normalidade” no continente europeu, chegando ao ponto de, por 
exemplo, tribunais franceses ainda admitirem como lícitas discrimi-
nações homotransfóbicas nas relações de trabalho até 1999 (BOR-
RILLO; FORMOND, 2007).

O quadro da homotransfobia no mundo do trabalho, em tem-
pos neoliberais, aponta para a fragilização das condições de vida 
da população LGBTI+, onde a precarização do trabalho (ANTUNES, 
2018; DRUCK, 2013) reconduz pessoas LGBTIs à morada familiar 
originária, com a respectiva limitação da liberdade sexual e do livre 
desenvolvimento da personalidade. Ao mesmo tempo, com a con-
trarreforma trabalhista, as sociedades empresárias são, crescen-
temente, habilitadas a decidir sobre aspectos da pessoalidade do 
sujeito trabalhador LGBTI+. Combinam-se, portanto, a familiarização 
e a extensão de normas privadas, para disciplinar e governar traba-
lhadores e trabalhadoras.

Julgamentos envolvendo assédio moral homotransfóbico ratifi-
cam e dão vigor a tal diretriz. Não obstante colham-se precedentes 
judiciais registrando condenações em Tribunais Regionais do Tra-
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balho envolvendo esta manifestação discriminatória (Brasil, 2015), a 
homotransfobia persiste no ambiente de trabalho, sem o adequado 
tratamento judicial. A tradicional diferença entre dano moral e assé-
dio moral, dada pelo elemento da repetição e prolongamento do 
dano (PAMPLONA FILHO; BARROS, 2014), encontra-se em processo 
de transformação, dado que a Convenção 190 da Organização Inter-
nacional do Trabalho define “violência” e “assédio” como “aconteci-
mentos únicos ou repetidos” (art. 1º), unificação conceitual que res-
ponde ao crescimento da violência laboral (KATREIN; MELLO, 2020). 

A análise do dano ou assédio moral no campo trabalhista começa 
pelos resultados de pesquisa das decisões do Tribunal Superior do 
Trabalho quanto às modalidades de discriminação. Considerando a 
escassez de dados sobre homotransfobia e trabalho no Brasil, dada 
pela inércia institucional prolongada sobre o tema no país, não é 
demais reiterar o aumento de casos de violência homotransfóbica, 
desacompanhado de aumento de denúncias nos últimos anos (RIOS; 
MELLO, 2020). Um primeiro olhar sobre a jurisprudência do TST indica 
continuidades deste estado de coisas na seara laboral.

Assim, a busca por “homofobia”, sem delimitação temporal, na 
pesquisa de jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, regis-
trou, em janeiro de 2021, 79 acórdãos e 31 decisões monocráticas; a 
expressão “assédio sexual”, em comparação, apresentou 1026 acór-
dãos e 391 decisões monocráticas; a pesquisa pela palavra “racismo” 
encontrou 237 acórdãos e 62 decisões monocráticas. O contraste 
permite observar a baixa quantidade de denúncias de homotrans-
fobia e de racismo, em comparação à quantidade de denúncias por 
assédio sexual. Dos 79 julgados sobre homotransfobia, colheram-se 
três acórdãos representativos do conjunto, ora pela argumentação 
referente à prova, ora pela relação entre o assédio moral e o poder 
empregatício sobre trabalhadores e trabalhadoras LGBTI+. 

A descrição de alguns casos confere visibilidade à violência 
homotransfóbica no ambiente de trabalho e pode colaborar na 
delimitação de instrumentos de campo empírico, para futuras pes-
quisas. As razões de decidir de magistrados, para o indeferimento 
de demandas de trabalhadores e trabalhadoras LGBTI+, também 
suscitam questões para os princípios constitucionais da igualdade 
e da liberdade, na esfera da sexualidade, no âmbito do contrato de 
trabalho.

Julgado em 2017, o primeiro julgamento (Agravo de Instrumento 
em Recurso de Revista 1511-35.2014.5.09.0012) dispôs sobre o ônus 
probatório dividido na hipótese de assédio homotransfóbico (BRA-
SIL, 2017). Nele, a trabalhadora afirmou sofrer restrição ao uso do 
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banheiro e assédio moral homotransfóbico, desde 2013, quando 
declarou à sua gerente que mantinha relação com uma colega de 
trabalho; também narrou discriminação pelo comprimento de sua 
bermuda e suspensão decorrente de gestos de afeto com sua com-
panheira, ao lado de fora do ambiente de trabalho, ocasionando 
advertência e suspensão. 

Duas razões de decidir despontam na decisão desfavorável à 
trabalhadora, uma delas relativa à prova dividida. De fato, além de 
valer-se deste raciocínio probatório ao inferir que a trabalhadora teria 
aceitado suspensões sem contestação, o que afastaria atitude perse-
cutória ou atentatória à sua dignidade, depreendeu-se equivocada-
mente que por haver  “...outros casais homossexuais” na empresa, 
o caso concreto não poderia envolver homotransfobia em relação à 
trabalhadora, raciocínio que se repete em outros processos judiciais . 

Tanto neste, como em casos semelhantes, conclui-se de forma 
genérica e infundada que a alegada inocorrência de discriminação 
numa situação concreta autoriza a conclusão pela inexistência de 
homotransfobia em qualquer outra. O efeito é a desconsideração do 
heterossexismo no exercício do poder empregatício sobre o corpo de 
trabalhadores e trabalhadoras, como se a homotransfobia fosse um 
fenômeno isolado e pontual. Ignora-se a relação entre exploração 
e discriminação, que torna a trabalhadora particularmente vulne-
rável ao poder punitivo do capital, contra quem pouco sentido faz 
“contestar” suspensões, ainda que discriminatórias, uma vez que a 
sociedade empresária detém poder de demissão sem justa causa e 
a trabalhadora sobrevive por meio de seu salário.

O segundo precedente, de 2018 (Agravo de Instrumento em 
Recurso de Revista 414-64.2016.5.12.0038), reconheceu o dano moral 
homotransfóbico, sem, todavia, enxergar discriminação homotrans-
fóbica na demissão. Primeira e segunda instâncias, como no julgado 
acima referido, afastaram caráter discriminatório na dispensa, sob o 
fundamento de que o superior hierárquico acusado de homotransfo-
bia teria outro empregado homossexual a ele subordinado. Nas pala-
vras do Juiz do Trabalho: “Quem pratica homofobia (atitude perversa, 
vil, inescrupulosa e que só é praticada por pessoas completamente 
ignorantes e sem o mínimo de respeito pelo ser humano) o faz em 
relação a todas as pessoas que perfilham da mesma opção sexual, 
não elegendo esta ou aquela pessoa” (BRASIL, 2018).

Cuidava-se de trabalhador homossexual que exercia suas ati-
vidades em frigorífico organizado sob a forma jurídica cooperativa. 
Entre as agressões homotransfóbicas narradas pelo autor em sua 
petição inicial, destacam-se xingamentos como “veado do diabo”, 
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“travesti deveria trabalhar na rua”, “lacraia” e que “[ele] rebolaria 
muito” ao trabalhar. Não bastasse, houve agressões físicas, ameaças 
e escritos homotransfóbicas costumeiramente no vestiário, o que foi 
no processo documentado por imagens.

A prova testemunhal foi nítida, oriunda de três depoimentos.  
Relatou-se que o gerente afirmara que “iria dar um jeito de tirar 
o reclamante daquele setor, pois naquele setor só trabalhavam 
homens” (Brasil, 2018); que o gerente havia dito que iria demitir o 
trabalhador, por ele ser homossexual, e que teria feito um churrasco 
após a demissão, para comemorar a saída do trabalhador homos-
sexual, para o qual convidou o depoente, que não compareceu. Em 
reunião após a saída do trabalhador, o gerente teria dito que a equipe 
agora estaria melhor, referindo-se ao trabalhador homossexual como 
“viado do diabo” ; a terceira testemunha do autor relata que o gerente 
teria dito a ela que ela teria chances de crescer na empresa, mas o 
trabalhador não teria essas oportunidades, por ser “viado”, e que  o 
gerente “fazia piadas em relação ao autor; que quando o autor ia 
caminhando para tirar a temperatura dos paletes, já ocorreu de E 
[gerente] ir atrás do autor imitando o mesmo no jeito de caminhar” 
(Brasil, 2018). Por outro lado, a testemunha de defesa negou os fatos 
e confirmou que houve um churrasco na casa do gerente, no qual 
compareceu; que o churrasco não foi para comemorar a saída do 
trabalhador homossexual e que foi promovida na empresa, há cerca 
de um ano.

A sentença, invocando a distribuição estática do ônus da prova 
no processo do trabalho (CLT, art. 818), entendeu que cabia ao 
demandante provar a dispensa discriminatória, o que não teria sido 
satisfeito; afirmou, ainda que “as alegações do autor de que ele, e, 
somente ele, era vítima de assédio em razão de sua opção sexual, 
não convence o Juízo” (BRASIL, 2018). A seu ver, os depoimentos 
das testemunhas do reclamante seriam contraditórios e, portanto, 
frágeis, inaptos como meio de prova: “(...) observe-se que ambos os 
depoimentos vão de encontro ao que afirmou o próprio autor, pois o 
reclamante reconheceu que havia outros homossexuais trabalhando 
no mesmo setor que ele, e sob o comando do Sr. E, ao passo que as 
testemunhas afirmaram o contrário. Sem credibilidade, portanto, as 
testemunhas” (BRASIL, 2018).

A instância recursal ordinária endossou tal raciocínio (BRA-
SIL, 2018). Mais além, afirmou que a promoção de um trabalhador 
homossexual demonstraria que não há homotransfobia na empresa. 
Nos dizeres do julgado, “(...) o fato de o autor reconhecer que haviam 
outros empregados homossexuais subordinados a E, entre eles, T, 
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que mora com o autor e foi promovido no próprio setor chefiado por 
E afasta a suposta homofobia relatada na inicial” (BRASIL, 2018). Ao 
seguir tal linha, o arrazoado de segundo grau minudenciou que ter 
sido tal promoção posterior ao ajuizamento da ação não importa o 
reconhecimento da discriminação, o que, em tese, não seria equi-
vocado. Todavia, o sentido do argumento é que sobressalta: a pro-
moção de um homossexual, após uma denúncia de homotransfobia, 
afastaria a possibilidade de ter havido homotransfobia. Apesar da 
frágil argumentação, o acórdão vislumbrou o dano moral homotrans-
fóbico, sendo reformada a sentença, sem, no entanto, concluir por 
dispensa discriminatória. O órgão recursal reconheceu que houve 
dano homotransfóbico, sem relacionar a demissão com o fato, desa-
fiando sua compreensão.

O trâmite final deu-se perante o o TST, que em recurso de revista 
decidiu pela manutenção da decisão regional, quanto à não configu-
ração da despedida discriminatória e quanto à configuração do dano 
moral homotransfóbico. O TST entendeu que não poderia modificá-
-las sem adentrar em reexame de matéria probatória, o que é vedado 
pela Súmula 126 do Tribunal.

Como no caso anterior, o heterossexismo largamente prevalente 
é desconsiderado, pois a homotransfobia é reduzida a fenômeno de 
caráter psicológico, que só poderia ser reconhecida se constante e 
caricata. Ressalte-se que a inocorrência de denúncias sobre quais-
quer ilícitos, por si só, não autoriza concluir pela sua inexistência, 
como se sabe de modo corrente na criminologia e é particularmente 
ocorrente em quadros de discriminação sistêmica e institucional; do 
mesmo modo, o que é igualmente evidente no fenômeno do assédio, 
não é porque ocorram promoções de mulheres em certa organização 
que inexistam sexismo e assédio de forma sistêmica. De fato, supo-
nha-se que toda empresa que sofra processo por homotransfobia 
promova de função, após ser processada, funcionários homosse-
xuais. Seria esta prática reveladora do fim da homotransfobia ou 
apenas de um raciocínio heterossexista?

Nunca é demasiado ter presente: o poder empregatício de dis-
pensa sem justa causa impede, na grande maioria dos casos, que 
trabalhadores que dependem de seu emprego para sobrevivência 
realizem denúncias públicas sobre situações de violação a seus direi-
tos de personalidade.

O último precedente objeto de análise foi julgado em 2019: 
trata-se do Agravo de Instrumento em Recurso de Revista 1312-
29.2016.5.06.0011, originado de ação trabalhista interposta por 
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trabalhadora travesti contra empresa de teleatendimento (BRASIL, 
2019b).

O tribunal sintetizou a demanda nos seguintes termos: a tra-
balhadora relata que, ainda na entrevista de emprego, informou à 
empresa que era homossexual e travesti. Na oportunidade, já teria 
sido instruída de que não poderia utilizar vestimentas nem bolsas 
femininas no emprego. Além disso, durante a prestação de trabalho, 
sua supervisora a discriminava, humilhando-a em frente a colegas. Na 
contestação, por outro lado, a empresa de teleatendimento afirma 
que as regras de vestimenta eram as mesmas para todos. Exempli-
fica sua posição, com a regra de proibição de utilização de minissaia. 
Nega que a supervisora tenha realizado qualquer “mau tratamento” 
contra a trabalhadora (BRASIL, 2019b). A sentença reconheceu a 
existência do assédio homotransfóbico e condenou a empresa ao 
pagamento de indenização de R$5.000,00. Em suas razões de deci-
dir, no entanto, afirmou que o dano se devia às agressões verbais 
sofridas pela trabalhadora, comprovadas em prova testemunhal. A 
restrição às vestimentas masculinas, segundo o magistrado, faria 
parte do poder empregatício, “não verificando excessos” (BRASIL, 
2019b). Como discute Luciano Martinez (2021), a discriminação contra 
pessoas transexuais muitas vezes começa na entrevista de emprego, 
situação que lhe permite demandar reparação por danos ao seu 
patrimônio imaterial.

Ao decidir, o TST entendeu que as restrições às vestimentas eram 
ilícitas, trazendo à tona inclusive os depoimentos registrados. Uma 
testemunha informou que a transexual fora instruída, em frente a 
outros funcionários, que não poderia usar cabelo solto, nem saia, 
nem sapatilha, nem ir de brinco; deveria ir de calça, tênis, camisa polo 
ou social ; outro depoimento narrou situação em que a transexual 
foi ridicularizada, por colocar uma “pena na orelha”, ocasião em que 
lhe foi dito, em público, que era alguém que “achava bonito ser feio” 
e que só seu “boy” estaria com ela apenas por interesses financeiros, 
em específico para utilizar a moto da trabalhadora transexual.

Nesta narrativa, as empresas detêm poder empregatício sobre o 
corpo, obscuro objeto contratual, nas palavras de Supiot (2016), tanto 
que podem determinar regras sobre vestimenta. Acontece que tal a 
regra sobre vestimenta possui impacto discriminatório sobre pessoas 
transexuais, em especial aquelas que ainda não tenham realizado 
a retificação de seu nome civil, como era o caso. Embora a traba-
lhadora tenha dito, já na entrevista de emprego, que era travesti, 
os empregadores a obrigaram ao uso de roupa masculina durante 
toda a relação de emprego, o que não impressionou ao sentenciante.
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Considerando-se as alterações no processo do trabalho realiza-
das pela contrarreforma trabalhista, pode-se dizer que o processo 
do trabalho perde, crescentemente, a capacidade de ser visto como 
campo jurídico em que vigente o princípio da proteção, como dis-
cutiu Murilo Oliveira (2020).  Nos casos analisados, percebe-se que 
hostilidades homotransfóbicas se camuflam no poder empregatício 
e na liberdade contratual. Exercidos ordinariamente, a expansão de 
tais poderes se situa no interior de um desenho institucional discri-
minatório do Direito Laboral (MELLO, 2020), agravado pela lógica 
neoliberal, como desenvolvido na primeira parte desta reflexão.

Do conjunto de reflexões realizadas sobre o tema neste verbete, 
é possível formular uma definição de ano moral ou extrapatrimonial 
lgbtfóbico, como aquele que decorre de ofensa ou lesão a bens que 
não compõem o patrimônio material do sujeito, mas são objeto de 
proteção pelos direitos da personalidade, como seu modo de vestir, 
falar, socializar, expressar afeto, exercer sexualidade, entre outros. 
Por sua natureza, são, em princípio, insuscetíveis de avaliação pecu-
niária, mas podem ser compensados em dinheiro. O dano extrapatri-
monial LGBTfóbico atinge a identidade de gênero ou a sexualidade 
do sujeito, atributos que integram sua personalidade.
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